Em busca da equidade no campo da atenção Psicossocial: a inclusão das ações de saúde mental na Atenção Básica
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Resumo:

Atualmente temos assistido a desconstrução do modelo assistencial tradicional no campo da saúde, caracterizado pelo atendimento a demanda espontânea, eminentemente curativo, hospitalocêntrico, de alto custo e de baixa resolutividade. Simultaneamente temos participado da construção e consolidação de outros modos de se pensar e agir em saúde, que consideram a clínica do sujeito. Para tanto, temos tido o desenvolvimento de práticas integrais em saúde, vislumbrando a possibilidade de adoção pelos serviços de ações mais acolhedoras, vinculantes e onde a noção de co-responsabilização pela saúde do usuário possa permear o cotidiano do serviço. Proporcionando desta forma uma ampliação na concepção do processo saúde e de doença, implicando na elaboração de novos modos de atenção em saúde que contemplem essa perspectiva mais ampliada. Simultaneamente a este processo, a assistência psiquiátrica no Brasil vem passando por profundas transformações, principalmente nas duas últimas décadas. Cotidianamente em oposição às práticas segregadoras do modo asilar novos serviços e práticas estão sendo criadas visando uma nova perspectiva: a Atenção Psicossocial. Observamos um deslocamento do foco das ações do eixo hospitalar para o eixo territorial, principalmente após a aprovação da lei 10.216 em 2001. A partir do processo de Reforma Psiquiátrica em curso no país, das propostas de desinstitucionalização e da Atenção Psicossocial novos modos e espaços de atenção em saúde mental foram formulados, visando promover mudanças no sistema de saúde e garantir uma atenção integral aos usuários dos serviços de saúde mental.  No centro da mudança no campo da saúde mental está o desafio de cuidar sem segregar; busca-se transformar o imaginário social, que afirma “que lugar de louco é no hospício”, para uma nova concepção mais inclusiva e acolhedora da diferença. Na tentativa de ampliação da atenção psicossocial, encontra-se a articulação das ações de saúde mental com atenção básica, superando a lógica tradicional de assistência e proporcionando práticas para além dos muros institucionais, constituindo-se numa estratégia de cuidado que não se restringe ao espaço físico do serviço, mas que se amplia para os espaços da vida, de circulação das pessoas em sofrimento psíquico.Tomando como encargo uma das proposições da III Conferência Nacional de Saúde Mental − a de consolidar o cuidado em saúde mental na esfera da Atenção Básica e considerando que as práticas de saúde mental estão cada vez mais focadas no eixo territorial é que nos propusemos e escrever este ensaio. Este estudo tem como objetivo promover uma reflexão acerca da inclusão das ações de saúde metal na atenção básica, visto que esta se constitui numa das principais diretrizes da atual política nacional de saúde mental brasileira.  Os fundamentos teóricos que sustentaram este estudo se inserem no campo da pesquisa qualitativa, tendo sido adotada para fins deste estudo à revisão de literatura. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica considerando as seguintes palavras-chave: saúde mental, atenção básica, atenção primária à saúde e atenção psicossocial. A Atenção Básica é um ponto estratégico para a transformação e adoção de outras práticas no campo da saúde, sendo sua organização primordial para se avançar na direção de um sistema de saúde que objetiva a qualidade de vida das pessoas. Para tanto, deve poder realizar práticas que acolham, vinculem e que, na medida do possível, possam resolver os problemas em seu âmbito de ação, propiciando a constituição de novos formatos de produção das ações de saúde. A inclusão das ações de saúde menatl na atenção básica impele para a ruptura com os ‘antigos’ padrões assistenciais e aponta para a superação da racionalidade médica. Busca a produção de práticas de atenção coerentes com os princípios do SUS. Assim, a Atenção Básica estaria ampliando sua capacidade de resolução de problemas de saúde, permitindo a construção de um novo tipo de relação entre a atenção básica e a saúde mental, potencializando capacidades de produzir mudanças na esfera da saúde. Poderíamos denominar esta “nova” prática clínica de diferentes maneiras. A articulação entre saúde mental e atenção básica permite não apenas romper com as tradicionais formas de assistência em saúde mental, mas também possibilita a invenção de outra clínica no âmbito da atenção básica, mais flexível, aberta a encontros com a comunidade, familiares, organizações sociais, além dos serviços de saúde existentes na comunidade. Portanto, muda-se também a conformação da rede de atenção em saúde mental de maneira distinta das adotadas até então. Este trabalho aponta as principais características dessa “nova” clínica (mais flexível, aberta a encontros com a comunidade e produtora de cuidado) operada no campo da saúde mental e sua importância para o processo de desinstitucionalização em curso no país. A clínica “inventada” com a inclusão das ações da saúde mental na atenção básica se aproxima da clínica, definida por Amarante (2003): como “criadora de possibilidades, produtora de sociabilidades e subjetividades”. Ou ainda, da concepção de uma clínica antimanicomial, que convide o sujeito a sustentar sua diferença, sem precisar excluir-se do social (Lobosque 1997).Também poderíamos denominá-la de clínica da desinstitucionalização, visto que pretende romper com saberes e práticas do campo, além de ir a institucionalização de pessoas, saberes e práticas. Esta, também, denominada “clínica em movimento” considera a possibilidade de prática fora dos espaços convencionais, gerando outras formas de abordagem terapêutica. Consideramos esta, também como uma clínica ampliada e transformadora, pois permite e impele para que os profissionais estejam cada vez mais inseridos na comunidade, assim, começam a se integrar a uma nova rede – a que estes indivíduos estão inseridos – não somente a uma rede de serviços, mas sim, redes de convivência, de apoio e de solidariedade. Como possibilidade de ampliação do campo da atenção psicossocial, defende-se a necessidade do desenvolvimento de ações de saúde mental na esfera da atenção básica de saúde. Este estudo aponta para a potência deste dispositivo de atenção no sentido de gerar transformações sociais acerca da loucura, promovendo ações de desinstitucionalização no território, pois essa articulação promove a produção de sujeitos sociais, na medida que possibilita a produção de subjetividades, de espaços de convivência, de sociabilidade de solidariedade e de inclusão.A inclusão das ações de saúde mental na Atenção Básica possibilita entre outras, tornar as fronteiras instáveis, permeáveis, proporcionando à loucura sair de um lugar segregador, excludente, para um de convívio, de agenciamentos, de possibilidades, de vida. Permite tornar concreto, no cotidiano da vida das pessoas, os princípios que motivaram e nortearam os caminhos tanto do movimento de Reforma Psiquiátrica quanto da Reforma Sanitária. A atenção básica à saúde pode proporcionar um acompanhamento qualitativamente distinto dos demais dispositivos de assistência em saúde mental, pautado no estabelecimento de vínculos do sujeito em sofrimento psíquico com uma rede de relações sociais facilitadoras da sua inserção na comunidade. No entanto, faz-se necessário otimizar os recursos comunitários disponíveis e realizar ações intersetoriais, afim de intervir no processo de como o sistema de saúde  lida com as questões relacionadas à loucura. A inclusão das ações de saúde mental na atenção básica constitui-se então, numa das possibilidades de reverter à maneira de se tratar a loucura (pouca escuta, nenhum vínculo e geralmente renovação de receitas médicas e não de afetos). Como resultado dessa articulação, temos a produção de novas práticas de cuidado e de novas tecnologias de atenção, caracterizando um avanço no sentido da Reforma Psiquiátrica brasileira. A inclusão das ações de saúde mental na atenção básica tem proporcionado a ampliação do campo da atenção psicossocial, assim como o desenvolvimento de tecnologias de cuidado guiadas pela noção de responsabilização, vínculo, de comprometimento com a produção de uma atenção em saúde mental, que buscam, através do seu cotidiano, a integralidade do cuidado.É possível considerar a articulação da saúde mental com a atenção básica como uma necessidade ética, mais humana e acolhedora, de responsabilizar-se e solidarizar-se com o sofrimento do outro, constituindo-se numa possibilidade de atenção mais equânime e integral em saúde mental. Sendo assim, essa diretriz nos remete ao princípio da equidade, atributo imprescindível a atual política pública de saúde mental brasileira. 

Palavras-chaves: saúde mental, atenção básica, equidade

